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Resumo

A importância do atendimento dos policiais em casos de violência contra o parceiro íntimo é inegável. 

O objetivo da presente pesquisa foi avaliar uma intervenção breve com policiais da cidade de Curitiba 

sobre a violência contra o parceiro íntimo. Participaram da pesquisa 134 policiais, divididos em grupos 

controle (n = 76) e intervenção (n = 58), e os últimos receberam quatro sessões sobre as definições de 

violência contra o parceiro íntimo, ciclo da violência e intervenção a crise. Todos os participantes res-

ponderam a questões sociodemográficas, à Escala de Percepção sobre o Apoio à Vítima de Violência 

Doméstica e ao Questionário de Crenças sobre a Violência Intrafamiliar. Os resultados apontam a au-

sência de mudanças significativas nos escores gerais dos instrumentos entre o pré e o pós-teste para 

ambos os grupos. Questões pontuais apresentaram melhoras significativas no instrumento de crenças. 

Pesquisas futuras devem verificar formas de intervenção efetivas com policiais no início da carreira 

policial.

Palavras-chave: polícia, treinamento, educação, capacitação em serviço, violência por parceiro íntimo

INTERVENTION WITH POLICE OFFICERS ABOUT INTIMATE 
PARTNER VIOLENCE

Abstract

The importance of the police in cases of intimate partner violence is undeniable. The objective of the 

present study was to evaluate a brief training for police officers of the city of Curitiba on intimate 

partner violence. A total of 134 police officers, divided into control (n = 76) and intervention (n = 58) 

groups, participated in the study. The latter underwent four sessions about definitions of intimate 

partner violence, the cycle of violence, and crisis intervention. All participants answered a 

sociodemographic questionnaire, the Perception Scale on Domestic Violence Victim Support, and the 

Questionnaire of Beliefs on Domestic Violence. The results indicate the absence of significant changes 

in the general scores of the instruments between pre- and post-test for both groups. Three questions 

presented significant improvements in the Questionnaire of Beliefs on Domestic Violence. Future 

research should continue to test effective forms of police trainings at the beginning of their careers.

Keywords: police, training, education, inservice training, intimate partner violence

INTERVENCIÓN CON LA POLICÍA SOBRE LA VIOLENCIA DE PAREJAS
Resumen

La importancia de ayudar a los agentes de policía en casos de violencia de parejas es innegable. El ob-

jetivo de esta investigación fue evaluar una breve intervención con agentes de policía de Curitiba sobre 

la violencia de parejas. Participaron 134 policías, divididos en grupos control (n = 76) e intervención 

(n = 58), el último de los cuales recibió cuatro sesiones sobre las definiciones de violencia e intervención 

em crisis. Todos los participantes respondieron preguntas sociodemográficas, la Escala de Percepción 

sobre el Apoyo e la Víctima de Violencia Doméstica y el Cuestionario sobre Creencias en la Violencia 

Doméstica. Los resultados apuntan la ausencia de cambios significativos en las puntuaciones generales 
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de los instrumentos entre las pruebas previas y posteriores para ambos grupos. Las preguntas puntua-

les mostraron mejoras significativas en el instrumento de creencias. La investigación futura debería 

buscar formas efectivas de intervención con los agentes de policía al principio de sus carreras policiales.

Palabras clave: policía, capacitación, educación, capacitación en servicio, violencia de pareja
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O atendimento de famílias em situação de violência pela Polícia Militar é um dos as-

pectos cruciais da formação de uma rede de proteção a todos os envolvidos. Isso decorre do fato 

de que, em geral, é a polícia que realiza o primeiro atendimento desses casos. O treinamento 

policial no Brasil sobre a temática da violência contra o parceiro íntimo (VPI) ainda é incipiente, 

em especial quando se visa a um atendimento com maior foco nas questões psicossociais e 

menos punitivista. De acordo com Schraiber et al. (2007), os atendimentos policiais aos casos 

de VPI não são organizados intersetorialmente, estando limitados à ocorrência em si, e assim 

carecem de resolutividade. Além disso, para os autores, não há evidências científicas da efeti-

vidade dos trabalhos realizados, já que o treinamento decorre, muitas vezes, da própria prática.

Reconhecendo o papel fundamental que as crenças dos policiais têm sobre VPI e como 

elas podem influenciar suas respostas a esse tipo de chamados, vários países desenvolvidos 

implementaram medidas buscando mudanças dessas crenças. Essas medidas são variadas, 

incluindo psicoeducação e treinamento, maior uso de políticas de detenção dos agressores e 

mudanças na legislação, de modo a aumentar os poderes e as responsabilidades dos policiais 

nesses casos (McPhedran et al., 2017).

A VPI deveria ser uma das principais preocupações das polícias pela propagação do 

problema proveniente de papéis de gênero e estereótipos negativos sobre mulheres. Essas 

visões, quando mantidas por policiais do sexo masculino, afeta as crenças, os estereótipos e as 

reações perante casos de VPI. A cultura patriarcal que envolve a maior parte das organizações 

policiais no mundo ocidental aparenta estar relacionada com os comportamentos e as inter-

venções dos policiais em casos de VPI (Lockwood & Prohaska, 2015). A cultura patriarcal, de 

acordo com Lerner (1986), pode ser entendida como a institucionalização e manifestação da 

dominação masculina sobre mulheres e crianças nos contextos familiares e na sociedade em 

geral. Nessa cultura, preponderam a assimetria e a desigualdade devido à hierarquia implícita 

que ordena verticalmente e disciplina sob a perspectiva do homem.

Até a década de 1980, não havia, nos Estados Unidos, protocolos específicos para a 

VPI, e pouco tempo era despendido para o treinamento dos policiais. Historicamente, a cultu-

ra policial no mundo ocidental encorajou crenças sexistas e uma ideia de não interferência em 

aspectos considerados privados das relações íntimas (McPhedran et al., 2017). Um dos princi-

pais aspectos da VPI que merece atenção no atendimento policial é o ciclo da violência, com-

posto de três fases: o aumento da tensão, o ato de violência e uma fase amorosa, usualmente 

chamada de “lua de mel”. A primeira fase caracteriza-se por incidentes menores de violência 

física ou abuso emocional, envolvendo regras e expectativas em relação ao outro. A vítima da 

violência pode responder calmamente para diminuir a tensão da situação ou tentar defender 

sua posição. Ambos podem tentar racionalizar o seu comportamento alegando, por exemplo, 

reações de estresse relacionadas ao trabalho ou às finanças. O tempo subsequente entre as 

fases é relativo, podendo ser de dias ou semanas ou é possível que decorram anos de tensão 

entre os incidentes agudos. À medida que a tensão aumenta, as habilidades de enfrentamen-
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to da vítima se tornam cada vez menos eficazes para a diminuição da tensão e, consequente-

mente, para a sua proteção (Walker, 2016).

Na segunda fase, com tensão crescente e aumento da raiva, ocorrem as violências mais 

graves. Essa fase é a mais breve, com duração de poucas horas, seguida de negação sobre a 

gravidade do incidente, o que pode representar uma tentativa de minimizar o ocorrido ou de 

culpabilizar a vítima pela violência (Eriksson & Mazerolle, 2015). Geralmente, é nesse momen-

to que o atendimento policial é requisitado, isto é, na fase mais aguda do ciclo da VPI, e, por-

tanto, a intervenção exige conhecimento dessa dinâmica e estratégias de intervenção em crise.

A terceira fase consiste em mudanças comportamentais de todos os envolvidos, já que 

o agressor se torna amoroso e demonstra bondade. Ele também pode se desculpar e oferecer 

estratégias de conciliação para obter ajuda e promessas de não repetir o comportamento vio-

lento (Walker, 2016). Provavelmente, outras formas de abuso, como coerção e abuso econô-

mico ou emocional, continuarão a ocorrer com o objetivo de controlar o parceiro, mesmo 

durante essa fase. Com essa alteração súbita de comportamento, a vítima pode compreender 

que há uma real mudança e buscar a reconciliação; afinal, nesse momento específico, o par-

ceiro mostra-se adequado, e a vítima atinge suas expectativas de relacionamento. A dinâmica 

da terceira fase é um dos obstáculos para a vítima conseguir sair de um relacionamento vio-

lento, mesmo sendo o momento no qual a maioria dos serviços e das pessoas da sua rede de 

apoio irá se envolver (Myers, 1995).

Devido ao ciclo da violência, grande parte das mulheres se encontra em situação de 

risco em relação aos seus pares, pois suas habilidades para lidar com o relacionamento violen-

to costumam ser ineficazes por sofrerem a influência da cultura e do histórico de vida (Eriks-

son & Mazerolle, 2015; Walker, 2016). As mulheres podem se sentir sem saída devido às ex-

pectativas da cultura vigente quanto ao papel da mulher na família e no casamento, 

reforçando seu empenho em manter a relação mesmo que necessite se sacrificar e assumir a 

responsabilidade pelo que ocorre em seu relacionamento íntimo (Eriksson & Mazerolle, 2015; 

Walker, 2016). Além disso, são inúmeras as consequências da VPI para a saúde física e emo-

cional da mulher, como somatizações, ideação suicida, perda da autoestima, depressão, fobais, 

entre outras, que podem dificultar ainda mais o rompimento com os ciclos de violência 

(Brasil, 2005).

A VPI apresenta frequências distintas no mundo. Em um estudo envolvendo 30 países 

em desenvolvimento, Peterman et al. (2015) observaram que aproximadamente 29% das mu-

lheres sofreram alguma forma de violência, com variações de 49% (Camarões, Gabão, Uganda 

e Zâmbia) a 11% (Azerbaijão, Burkina Faso, Camboja e Ucrânia). No Brasil, país também em 

desenvolvimento, os dados de Waiselfisz (2015) apontam que, entre as mulheres adultas, 

67,2% dos atendimentos de saúde decorrentes de violência são causados por parceiros ou 

ex-parceiros. De acordo com Schraiber et al. (2007) e Lindner et al. (2015), as taxas de VPI no 

Brasil variam de 16% a 40%, indicando a urgência em enfrentar o agravo.
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Dessa forma, o policial militar em atendimento às ocorrências de VPI deve considerar 

que a vítima em questão pode estar presa em um ciclo de violência e tornar-se refém do par-

ceiro (Williams et al., 2000). Compreender a importância do ciclo da violência pode ser uma 

ferramenta fundamental para o aumento da eficácia do trabalho da polícia, levando em con-

sideração que, logo após a ocorrência de uma situação de violência, a intervenção policial deve 

se dar para a identificação dos responsáveis e o encaminhamento de procedimentos oficiais.

O trabalho de pesquisa de Huisman et al. (2005) é uma das primeiras experiências em 

treinamento de policiais com controle experimental. Essas autoras acreditam que é imperati-

vo ensinar sobre a violência doméstica e racismo juntos, pois esses mecanismos são funda-

mentais na boa prestação de serviço policial. Ademais, devem-se identificar os desafios dos 

policiais em treinamento sobre as barreiras enfrentadas pelas mulheres agredidas e propor 

estratégias de formação para iniciar um diálogo sobre a temática. Antes de identificarem os 

problemas, Huisman et al. (2005) forneceram uma breve visão geral sobre o tema na forma-

ção, e o treinamento ocorreu durante um período de três dias em 2001, com aproximadamen-

te 90 policiais. O dia de treinamento foi dividido em cinco sessões que consistiram em distin-

tos temas apresentados por diferentes treinadores, entre homens e mulheres, e de raças 

diferentes, e essas estratégias foram desenvolvidas para fortalecer aspectos de aceitação dos 

participantes. Desde o início, os policiais criaram um ambiente hostil ao treinamento, e esse 

fato levou muitas das mulheres formadoras a analisar o treinamento como malsucedido. Esse 

padrão é consistente com a pesquisa sobre a dinâmica de sala de aula que descobriu que gru-

pos dominantes geralmente não têm experiência pessoal com a desigualdade (Haddad & Lie-

berman, 2002) e que os professores negros sofriam mais hostilidade do que os professores 

brancos ao ensinarem policiais estudantes brancos (Huisman et al., 2005). Apesar de diversos 

relatos de experiências em congressos e conferências, são escassos os trabalhos atuais em 

revistas científicas e avaliados por pares sobre essa temática. Em especial, no Brasil, o único 

estudo encontrado foi realizado por Williams et al. (2000), que continha uma amostra redu-

zida e não possuía grupo controle. A presente pesquisa, até o ponto de nossa revisão, é a 

primeira realizada no país que utilizou grupos controle e experimental com amostragens re-

presentativas de participantes da força policial.

Ademais, a educação de policiais tem sido uma ferramenta utilizada no mundo como 

uma estratégia para resolução de diversos problemas de saúde e nos atendimentos das neces-

sidades desse grupo (Papazoglou & Andersen, 2014). Dessa forma, o objetivo deste estudo foi 

avaliar uma intervenção breve com policiais da cidade de Curitiba sobre a VPI.

Método

Participantes

Participaram desta pesquisa 134 policiais militares de dois batalhões da cidade de 

Curitiba, em coleta pré-teste e pós-teste. O grupo intervenção foi composto por 58 policiais; 
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e o grupo controle, por 76 policiais. A coleta pós-teste teve a participação de 111 policiais, ou 

seja, a taxa de retenção foi de 82,8%. A média de idade dos participantes foi de 33,22 anos de 

idade (DP = 6,41), e o tempo de serviço na polícia (anos de experiência na Polícia Militar) foi 

em média 8,09 anos (DP = 6,89). Não se observaram diferenças entre os grupos, a partir de 

um teste t de amostras independentes, para idade (p = 0,16), tempo de polícia (p = 0,57) e 

estado civil (p = 0,59). Em relação à patente dos participantes, não houve diferenças na for-

mação dos grupos (p = 0,18), sendo 85% de ambos compostos por soldados. Em relação ao 

gênero, constatou-se maior frequência de mulheres no grupo controle (p < 0,01), sendo 13 no 

grupo controle e 7 no grupo intervenção.

Instrumentos

Para avaliar as práticas dos policiais, utilizaram-se os seguintes instrumentos:

	• Questionário sociodemográfico: para levantamento de idade, gênero, patente na 

corporação e tempo de serviço na Polícia Militar.

	• Escala de Percepção sobre o Apoio à Vítima de Violência Doméstica (Sani & Morais, 

2010): escala construída para policiais portugueses que, com a autorização das 

autoras, teve sua linguagem adaptada ao português brasileiro. É constituída por 

18 afirmações às quais os participantes responderam em uma escala Likert de 7 

pontos, que varia de “totalmente irrelevante” a “totalmente relevante” para o 

trabalho. O instrumento possui dois eixos: relação entre serviço e a vítima, e es-

truturas e procedimentos do trabalho policial. O instrumento apresenta duas su-

bescalas (percepção sobre serviços à vítima e percepção sobre serviços à vítima, e 

estrutura e procedimentos), em que escores mais elevados indicam respostas 

mais adequadas para o atendimento de policiais em casos de VPI.

	• Questionário de crenças sobre violência intrafamiliar (Ferrari et al., 2016): contém 45 

afirmações sobre VPI, violência de gênero e violência contra a criança que os par-

ticipantes deveriam avaliar como verdadeiras ou falsas. O escore do instrumento 

é realizado pelo somatório das respostas adequadas a situações de violência 

apresentadas, ou seja, quanto maiores os escores, mais adequadas as crenças dos 

profissionais sobre a violência doméstica.

Procedimento

Coleta de dados

Selecionaram-se três batalhões potenciais para a intervenção, e formaram-se, de for-

ma aleatória duas equipes: grupo controle ou intervenção. Os batalhões selecionados deve-

riam: 1. realizar atendimentos de chamadas de emergência, incluindo de violência entre par-

ceiros íntimos; 2. ser compostos de policiais de diferentes patentes e experiência; 3. existir há 

pelo menos um ano. Como à época da pesquisa a cidade não dispunha de patrulhas específicas 
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para a violência entre parceiros íntimos, os autores realizaram a randomização dos batalhões 

como estratégia para aumentar a confiabilidade e validade dos dados obtidos. Essas compa-

nhias não tinham contato direto, sendo responsáveis por setores distintos dentro da corpora-

ção. Para a intervenção, os policiais eram reunidos em uma sala de aula dentro dos próprios 

batalhões, em um dia denominado de “instrução”, no qual, normalmente, eram repassados 

treinamentos e comandos a serem realizados ou aprendidos pela tropa.

A intervenção foi composta de quatro encontros com média de duração de 90 minutos 

cada, sendo o primeiro para a explicação da pesquisa e a entrega e assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, e o preenchimento dos instrumentos. A segunda sessão foi 

dedicada às definições da VPI, aos dados epidemiológicos da área de atuação dos policiais 

sobre VPI e à orientação sobre aspectos de atuação em situações de crise. Abordaram-se téc-

nicas utilizadas pelos policiais, e discutiram-se outras possibilidades de atuação, bem como a 

importância da abordagem, do tom de voz e do papel da polícia na notificação. A terceira 

sessão apresentou o ciclo da violência e todas as suas fases de acordo com os modelos pro-

postos por Walker (2016) e Eriksson e Mazerolle (2015). A cada etapa, era solicitado aos poli-

ciais que apontassem dúvidas e se o ciclo correspondia à realidade do trabalho deles. Nas 

sessões de intervenção, ministraram-se aulas expositivas e dialogadas com a psicoeducação 

como ferramenta de sensibilização. Eram apresentados dados de pesquisas nacionais e evi-

dências científicas quanto à violência contra a mulher e das formas de atendimento com mais 

evidências de bons resultados. Na última sessão, coletaram-se os dados pós-teste e realizou-

-se um feedback informal dos policiais sobre a intervenção. Portanto, as intervenções propria-

mente ditas ocorreram em dois encontros.

Durante todo o processo da pesquisa, houve colaboração e participação dos batalhões, 

com exceção de um, no qual se notou no segundo encontro, com o grupo experimental, uma 

diminuição no número de participantes, e, no terceiro encontro, com esse mesmo grupo, a 

participação foi mínima, com apenas nove participantes. Sendo assim, esse batalhão não foi 

incluído na análise de dados. Os batalhões que tiveram a participação em todo o processo da 

pesquisa têm seus dados apresentados a seguir.

Análise dos dados

Os dados foram tabulados no Statistical Package for Social Sciences (SPSS, versão 

23.0). Não se observaram casos de dados omissos na coleta de dados. A partir de um teste de 

Kolmogorov-Smirnov para acessar a normalidade, constatou-se que os dados do instrumento 

de percepção (p < 0,01) e crenças (p = 0,05) não apresentavam normalidade. Dessa forma, 

realizou-se um teste não paramétrico de Wilcoxon para comparar o desempenho dos grupos 

controle e intervenção nos designs pré e pós-teste. Devido à não normalidade da amostra, 

foram realizados testes de Kruskall-Wallis para comparação das médias de escores dos grupos 

controle e experimental para os instrumentos utilizados.
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Considerações éticas

O trabalho foi submetido ao Comitê de Ética da Universidade Tuiuti do Paraná e obte-

ve aprovação por meio do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 

n. 69453517.7.0000.8040. Em seguida, o Comando da Polícia Militar de Curitiba foi contata-

do para reunião de esclarecimento sobre a pesquisa e os locais de coleta de dados.

Resultados

Os resultados serão apresentados na seguinte ordem: comparação de escores entre os 

grupos controle e intervenção, correlações entre escores e gênero, e, por fim, testes compara-

tivos das diferentes questões dos instrumentos utilizados.

As variáveis de percepção sobre serviços à vítima (Z = 0, 69, p = 0,49) e procedimen-

tos em casos de VPI (Z = 0,38, p = 0,70) apresentaram ligeira diminuição não significativa para 

o grupo intervenção, enquanto as crenças apresentaram melhora, também não significativa 

(Z = 0,73, p = 0,46). O teste de Wilcoxon mostrou um padrão semelhante para o grupo con-

trole, com ligeira diminuição dos escores para serviços à vítima (Z = 0,11, p = 0,91) e crenças 

(Z = 0,10, p = 0,92), e pequeno avanço em procedimentos de atendimento (Z = 0,13, p = 0,90), 

todas as variáveis sem diferenças significativas. A Tabela 1 apresenta as médias dos grupos 

para cada uma das variáveis avaliadas.

Tabela 1

Média e desvio padrão das variáveis de serviços à vítima, procedimentos e crenças sobre a VPI para cada 

um dos grupos

Grupo

Serviços à 
vítima

95% IC
p

Procedimentos 95% IC
p

Crenças 95% IC
p

M DP Mín. Max. M DP Mín. Max. M DP Mín. Max.

Controle 
pré-teste

5,60 0,85 5,40 5,80

0,89

5,87 0,92 5,64 6,09

0,91

9,95 3,66 9,08 10,83

0,92
Controle 
pós-teste

5,59 1,00 5,33 5,86 5,89 1,03 5,61 6,16 9,31 3,7 8,33 10,28

Intervenção 
pré-teste

5,48 0,89 5,26 5,70

0,49

5,69 1,06 5,43 5,96

0,70

9,75 3,47 8,88 10,61

0,46
Intervenção 
pós-teste

5,40 0,82 5,17 5,62 5,64 1,02 5,35 5,92 10,32 6,54 8,51 12,12

Nota. IC = intervalo de confiança.

A análise de correlação de Pearson apresentou resultados de significância positiva en-

tre policiais do gênero feminino em ambos os grupos e maior pontuação em serviço à vítima 

(R = 0,13, p = 0,04) e procedimentos de atendimento (R = 0,14, p = 0,33), mas não para as 

crenças sobre VPI (R = -0,12, p = 0,06).
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Foram realizados testes de Kruskall-Wallis para cada item da escala de percepção 

para os diferentes grupos. Observou-se uma mudança significativa nas questões cinco (“En-

tendimento da relutância da vítima em prestar queixa”) (p = 0,02, d de Cohen = 0,30) e seis 

(“Apreciação das necessidades da vítima”) (p = 0,05, d de Cohen = 0,18) para o grupo con-

trole, e na questão oito (“Continuidade do contato com a vítima”) para o grupo experimental 

(p = 0,03, d de Cohen = 0,01). O mesmo teste foi realizado para questionário de crenças, e 

observaram-se diferenças significativas nas questões seis (“O consumo de álcool é a principal 

causa do homem bater na mulher e nos filhos”) (p = 0,04, d de Cohen = 0,01) e oito (“As 

crianças que veem a mãe ser agredida pelo pai, muitas vezes, sentem-se culpadas pela vio-

lência”) (p < 0,01, d de Cohen = 0,18).

Um teste ANOVA univariado, tendo o escore total de crenças como variável dependen-

te e as aplicações (pré e pós-teste), os grupos (controle e intervenção) e a graduação (oficial, 

subtenentes e sargentos, cabos e soldados), não mostrou interações significativas para ne-

nhuma das variáveis. Para a graduação dos participantes, o valor indica sinais de tendência à 

significância estatística (F(1,15) = 21,30, p = 0,06), o que talvez apresentasse diferença signi-

ficativa com maior amostragem de oficiais. O mesmo padrão nos resultados foi observado 

para serviços à vítima e procedimentos de atendimento.

Um teste t de amostras pareadas foi realizado para investigar diferenças intragrupo, e 

somente itens da escala de crenças do grupo intervenção apresentaram diferenças significati-

vas. A Tabela 2 mostra os itens que apresentaram diferenças significativas, e destaca-se o 

aumento nos escores médios de adequação de todas as questões com diferenças significativas.

Por fim, durante as conversas e os feedbacks ocorridos na última sessão, alguns tópicos 

foram mencionados pelos participantes. Destacam-se as falas de alguns participantes sobre a 

Lei Maria da Penha, indicando que não concordavam com a criação e aplicação dessa legisla-

ção. Também foi mencionado por alguns participantes que a rotina policial, na qual não ob-

servam melhoras nos relacionamentos violentos, fazem-nos pensar de maneiras não neces-

sariamente científicas sobre o fenômeno, mas com uma visão negativa e determinista sobre 

as pessoas envolvidas em situação de violência intrafamiliar.
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Tabela 2

Média, desvio padrão e testes t pareados das questões com diferenças significativas entre pré e pós-teste para o grupo intervenção

Item Aplicação M DP t

95% Intervalo 
de confiança

Inferior Superior p

A mulher em geral não presta queixa na primeira ou segunda vez que apanha do marido.
Pré-teste 0,11 0,32

-1,23 -0,18 0,04 0,02
Pós-teste 0,18 0,39

É a crise, o desemprego e a constante falta de dinheiro as principais razões que fazem com que o 
homem seja violento em casa.

Pré-teste 0,09 0,29
-1,39 -0,18 0,03 0,01

Pós-teste 0,16 0,37

Ninguém apanha de graça.
Pré-teste 0,06 0,24

-1,22 -0,14 0,03 0,02
Pós-teste 0,11 0,32

A mulher provoca. Não é à toa que o homem é violento.
Pré-teste 0,05 0,22

-1,38 -0,16 0,03 0,01
Pós-teste 0,11 0,37

Numa mulher não se bate nem com uma flor.
Pré-teste 0,11 0,32

-2,17 -0,26 -0,01 0,00
Pós-teste 0,25 0,47

A frequente ocorrência de maus-tratos intrafamiliares demonstra que nem sempre há harmonia 
na família.

Pré-teste 0,11 0,32
-2,40 -0,28 -0,03 0,00

Pós-teste 0,26 0,48

Quase nunca a criança mente sobre estar sendo maltratada. Uma pequena porcentagem dos casos é 
fictícia e, nesses casos, em geral trata-se de crianças maiores que já objetivam alguma vantagem.

Pré-teste 0,31 0,47
-1,61 -0,29 0,03 0,00

Pós-teste 0,44 0,53

A divulgação de material erótico com crianças (como textos, fotografia/filmagem de crianças nuas 
ou fazendo sexo) causa malefícios, pois prejudica as crianças que são expostas e estimula a 
aceitação do sexo entre crianças e adultos como algo normal.

Pré-teste 0,04 0,20
-1,96 -0,18 0,00 0,00

Pós-teste 0,13 0,39

Quando o marido bate na mulher, pode saber que ela tem culpa no cartório.
Pré-teste 0,02 0,14

-1,86 -0,13 0,00 0,00
Pós-teste 0,08 0,28

A mulher merece apanhar porque azucrina a vida dos homens.
Pré-teste 0,01 0,10

-1,25 -0,10 0,02 0,01
Pós-teste 0,05 0,28

Muitas vezes, o contato do pedófilo inicia-se de forma virtual através da internet, mas logo pode 
passar para a conquista física, levando inclusive à possibilidade de assassinato de crianças.

Pré-teste 0,06 0,24
-1,12 -0,15 0,04 0,02

Pós-teste 0,11 0,37

A mulher também pode ser um agressor físico e/ou sexual de crianças.
Pré-teste 0,00 0,00

-2,11 -0,13 0,00 0,00
Pós-teste 0,07 0,31
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Discussão

Esta investigação teve como objetivo verificar o impacto de uma intervenção breve 

sobre crenças e percepções de procedimentos e atendimentos às famílias em situação de vio-

lência intrafamiliar de policiais militares da ativa na cidade de Curitiba. Os resultados desta 

pesquisa indicam que não foram observadas mudanças na percepção dos serviços à vítima, nos 

procedimentos e nas crenças sobre a violência intrafamiliar de policiais militares. Contudo, 

algumas questões de crenças apresentaram mudanças positivas e significativas para o grupo 

experimental. Destacam-se também bons escores dos grupos controle e intervenção para os 

fatores de serviços à vítima e procedimentos em casos de VPI, com escore médio superior a 5 

em um total possível de 7 para essas variáveis. Esse resultado indica que os policiais apresen-

tam conhecimentos teóricos sobre quais seriam suas atribuições e condutas em casos de VPI 

na maior parte das ocorrências. Contudo, mensurações no mundo real devem ser realizadas 

para confirmar se esses aspectos teóricos são postos em prática pelos policiais.

A discussão sobre o ciclo da violência (Eriksson & Mazerolle, 2015; Walker, 2016) mos-

trou-se adequada por um aspecto não previsto pelos pesquisadores. Diversos participantes 

vocalizaram a sua não aceitação da criação da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), indi-

cando que não haveria diferenças entre homicídio e feminicídio. A apresentação das caracte-

rísticas específicas da VPI, pelos pesquisadores, deu-se no intuito de esclarecer as diferenças 

entre um homicídio relacionado à violência urbana e essa forma de violência. A apresentação 

do ciclo da violência foi baseada no trabalho de Muftić e Cruze (2014), que indicou que os 

policiais da Bósnia acreditavam que a VPI era um tema que dizia respeito somente às famílias 

envolvidas, crenças compatíveis com as observadas por Williams et al. (2000) com policiais 

civis brasileiros. É possível que essa resistência inicial ao tema tenha influenciado os resultados 

quantitativos e a ausência de um desfecho significativo para os resultados obtidos nes-

sa amostra.

Um aspecto que a presente pesquisa aponta que deve ser considerado em pesquisas 

futuras é o fato de que duas sessões de intervenção dificilmente conseguiriam mudar crenças 

e percepções de policiais com uma média de tempo de serviço de 8,09 anos. Esse fato também 

é apontado por Williams et al. (2000) que indicaram que quanto pior for o repertório inicial do 

policial em relação às crenças, menor será a chance de uma intervenção breve bem-sucedida. 

Huisman et al. (2005) também enfrentaram a mesma dificuldade com uma amostra norte-

-americana de policiais. Em comum, esses trabalhos e a presente pesquisa apontam que a 

capacitação de policiais da ativa deve ser uma prática constante, como forma de garantir que 

seu atendimento às famílias seja o mais adequado e baseado em evidências científicas. Com 

isso, é possível imaginar que utilizar variáveis distintas das crenças, que são aspectos mais 

cristalizados do comportamento, pode apresentar alterações com a intervenção. Uma forma 

distinta poderia ser o uso de estratégias de role-playing de atendimentos para que a aplicação 

das estratégias ensinadas fosse treinada sob orientação dos aplicadores. Enfim, diferentes 
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estratégias podem ser utilizadas como mecanismos a serem testados com os policiais para 

melhorar a eficácia das intervenções.

Um importante aspecto qualitativo trazido nos feedbacks dos policiais é que a rotina de 

atuação nos atendimentos de VPI os levou a desenvolver tais crenças. Eles também informa-

ram que a reincidência das ocorrências com a mesma vítima os leva a pensar e acreditar que 

não há solução para o conflito. Necessita-se de novos estudos de intervenção com eles para 

desmistificar as crenças deturpadas e, assim, obter melhores resultados tanto para a polícia 

como para a sociedade.

Segundo Lockwood e Prohaska (2015), as mudanças de crenças podem ocorrer por 

outros motivos organizacionais da polícia. Por exemplo, esses autores apontam que policiais 

que apoiam ideias de policiamento comunitário apresentam maior senso de colaboração e 

cuidado em casos de VPI, enquanto policiais com modelos considerados mais tradicionais ex-

pressam frustração com esse tipo de chamada. O treinamento dos policiais deve abordar as-

pectos de equidade de gênero e as consequências da VPI em suas diferentes esferas. Equipes 

treinadas em intervenção na crise, tal qual foi buscado com essa intervenção, podem auxiliar 

os atendimentos. Sugere-se que essas equipes especializadas sejam multidisciplinares não 

apenas para prevenir violências futuras, mas também para inserir as pessoas envolvidas na 

situação de violência em abrigos, quando o caso, e encaminhá-las ao aconselhamento jurídico 

e ao sistema de saúde. Nossa hipótese é de que essas equipes especializadas teriam um efeito 

multiplicador da empatia e sensibilidade em relação à VPI, contudo isso ainda necessita de 

comprovação empírica.

A pesquisa-intervenção realizada por psicólogos em parceria com policiais militares 

sempre foi um desafio, porque o acesso civil aos quartéis de polícia é bastante restrito. Além 

disso, em um ambiente hierarquizado como o da Polícia Militar, mudanças de comportamen-

to de instâncias superiores, em geral, traduzem-se em mudanças nas instâncias inferiores. 

Esse fenômeno de hierarquização associado com a cultura policial (Ingram et al., 2018) não 

ocorre somente nos ambientes militares, nos quais oficiais afetam a prática dos profissionais 

de acordo com seu estilo de liderança (Schwarzwald et al., 2001), mas também pode ser ob-

servado entre adolescentes do sexo masculino não policiais em situações sociais (Silva et al., 

2016). Ou seja, o efeito de modelos em posição hierárquica superior parece ser perene em 

homens, independentemente da posição em carreiras policiais. Pesquisas futuras devem in-

vestigar se a cultura policial com seu viés masculino pode se beneficiar dos modelos positivos 

de policiais de alta patente, considerando a possibilidade de modelos comportamentais desse 

grupo serem adotados pelo grupo maior de praças que atuam diretamente com a população.

Um dos aspectos apontados pelos participantes envolvia a questão de resolução dos 

casos de VPI. Essa visão é compatível com pesquisa realizada nos Estados Unidos (Crowe & 

Murray, 2015). A motivação dos participantes deve fazer parte de intervenções futuras, pois 

aparentemente essa variável tem um papel fundamental na participação e disposição dos po-
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liciais nas atividades. Williams et al. (2000) apontaram ainda que folgas ou dias específicos 

para esse treinamento, sem que os policiais tenham que deslocar-se ou trabalhar mais horas 

para receber a intervenção, também são estratégias que podem ser facilitadoras de bons re-

sultados. Pode-se supor que esse aspecto tenha influenciado a não adesão dos membros de 

um dos batalhões que acabou sendo eliminado do processo de análise dos dados na presen-

te pesquisa.

Apesar de os resultados encontrados não terem mudanças significativas nas variáveis 

de percepção de serviços à vítima, procedimentos e crenças sobre a violência intrafamiliar, o 

presente trabalho evidencia a importância de que intervenções sejam propostas a policiais 

militares brasileiros. Além disso, essas variáveis que não apresentaram mudanças podem estar 

sob efeito da desejabilidade social para os participantes. Isto é, durante o pré-teste, os parti-

cipantes responderiam o que consideram o adequado, por não conhecerem os pesquisadores e 

objetivos ou ainda por temerem consequências negativas de suas respostas. Com estabeleci-

mento de vínculos, podem ser mais sinceros no pós-teste, o que impactaria os escores dos 

instrumentos. A desejabilidade social tem sido vista como uma variável que afeta as respostas 

das vítimas e dos agressores (Visschers et al., 2017), mas a literatura sobre policiais, violência 

e desejabilidade ainda é escassa e indica que, em casos de violência sexual, a desejabilidade 

social afeta as respostas dos policiais em pesquisas (Venema, 2018). Adicionalmente, espera-

-se que novos treinamentos, intervenções e ações sejam realizados com essa população em 

diversos momentos de sua carreira (por exemplo, formação, reciclagem e formação continua-

da) para garantir um melhor atendimento à população e maior satisfação com as atividades 

para os policiais, fato apontado não somente na realidade brasileira, mas também em outros 

países (Huisman et al., 2005; Muftić & Cruze, 2014).

O instrumento de crenças sobre a violência familiar utilizado na presente pesquisa foi 

aplicado em professores, profissionais e estudantes da área de saúde. Os policiais desta pes-

quisa apresentaram a pontuação média (9,75 respostas adequadas de 45 possíveis) mais bai-

xa quando comparados a estudantes de pedagogia (40,09), professores (37,10), estudantes da 

área de saúde (39,66) e profissionais da área de saúde (32,53) (Brino & Souza, 2016). Atuar 

sob as crenças da população policial requer empenho e espaço dentro das organizações poli-

ciais, e, sendo assim, por meio desse espaço, pode-se construir conhecimento para policiais e 

melhor qualificação para que possam atuar em casos de VPI, maus-tratos infantis e contra 

idosos. Caso os departamentos de polícia queiram atuar de maneira efetiva e com posiciona-

mentos claros sobre a VPI, devem indicar esses treinamentos desde a entrada dos novos 

membros na corporação (Lockwood & Prohaska, 2015), o que poderá proporcionar resultados 

positivos à linha de base de treinamentos futuros.

Ao final, é importante destacar alguns aspectos fundamentais quando se realizam 

pesquisas com as forças policiais. O primeiro aspecto é que a cultura policial e a cultura ma-

chista que permeiam as relações entre os indivíduos não são de responsabilidade do policial, 
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mas ele é afetado e pode perpetuá-las com seus comportamentos. Dados canadenses forta-

lecem essa assertiva (Ballucci et al., 2017), ao apontarem que a resistência dos policiais ao 

tema da VPI pode ser explicada pelas crenças tradicionais da cultura policial. Em um ambiente 

em que a hierarquia é fundamental e compreendida como necessária, as posições de liderança 

possuem grande impacto nos comportamentos dos policiais. Cockcroft (2019) aponta que, 

devido à natureza da liderança e hierarquia, mudanças dos oficiais tendem a causar mudanças 

nos oficiais considerados operacionais, ou seja, aqueles que atuam diretamente com a popu-

lação. Nesse caso, a possibilidade de intervir para aumentar conhecimento e estratégias pro-

movida pela Polícia Militar do estado do Paraná deve ser incentivada para outros estados, bem 

como devem-se criar estratégias para que ocorra um fortalecimento da participação de pes-

quisadores nas atividades policiais. Com isso, indicamos que o primeiro passo para conseguir 

realizar pesquisas e intervenções no ambiente policial é não partir de pressupostos não empí-

ricos ou com visões anteriores dos pesquisadores que não sejam fundamentadas em dados 

científicos. A ciência psicológica pode ser um mecanismo catalisador da cooperação entre a 

polícia, a sociedade e as evidências científicas para uma maior interação e mudanças positivas 

para os três.

Este trabalho apresenta algumas limitações, sendo a primeira o número reduzido de 

sessões propostas na intervenção com os policiais, o que pode ter diminuído o impacto do 

programa, apesar das pequenas mudanças alcançadas. A segunda refere-se à ausência de 

follow-up para verificar se as mudanças se mantiveram ao longo do tempo e na volta para as 

atividades práticas, a partir dos temas discutidos durante as sessões. Apesar de esta pesquisa 

ter seguido algumas das características apontadas por Guidi et al. (2018) para a elaboração de 

atividades de intervenção, como comparação com um grupo controle, critérios de inclusão 

abrangentes da população e instrumentos com sistemas avaliativos claros, ela não avaliou de 

maneira observacional mudanças comportamentais dos policiais ou os impactos em longo 

prazo da intervenção. Recomendam-se medidas para a criação de redes de apoio e intervenção 

com agressores e vítimas em unidades especializadas, de modo a contribuir para a melhora da 

percepção dos policiais em relação ao trabalho voltado à população. Sugere-se também que 

futuras pesquisas utilizem intervenções mais prolongadas e com uso de técnicas distintas das 

realizadas nesta pesquisa, como as metodologias ativas.

Em suma, uma intervenção breve foi insuficiente para produzir mudanças significati-

vas nas crenças pessoais de policiais militares sobre o fenômeno da VPI, e os participantes 

reportaram escores inferiores aos de outras categorias profissionais ao serem avaliados com o 

mesmo instrumento de crenças sobre a VPI. Contudo, o estudo apresenta caminhos promis-

sores de atuação de psicólogos e do conhecimento da psicologia para prevenção da VPI por 

meio da atuação com a polícia. Espera-se que pesquisas futuras consigam atingir essa popu-

lação de maneira mais efetiva e com treinamentos mais duradouros e perenes.
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